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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : RUAN PABLO DIAS SILVA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI COM EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS INSUFICIENTES. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Recurso em habeas corpus interposto pelo recorrente, por 
meio do qual alega ausência dos requisitos para a manutenção 
da prisão preventiva e pleiteia a sua revogação ou substituição 
por medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em determinar se a 
manutenção da prisão preventiva está devidamente 
fundamentada e se é possível a sua substituição por medidas 
cautelares alternativas, diante das circunstâncias do caso 
concreto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva está fundamentada nos requisitos do art. 
312 do CPP, com base na gravidade concreta do crime, 
especialmente pelo modus operandi, com o emprego de arma de 
fogo, concurso de agentes e grave ameaça à vítima.
4.A gravidade do delito, associada à potencial ameaça à ordem 
pública, justifica a prisão preventiva, sendo insuficientes medidas 
cautelares diversas, conforme prevê o art. 282, § 6º, do CPP.
5.A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade e residência fixa, não é suficiente para afastar a 
necessidade da prisão preventiva quando há elementos que 
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indicam a periculosidade do agente e a gravidade concreta da 
conduta.
6.A jurisprudência desta Corte reafirma que a prisão preventiva é 
cabível quando a gravidade concreta da conduta demonstra 
risco à ordem pública, não sendo aplicáveis medidas menos 
gravosas.
IV. DISPOSITIVO
7.Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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indicam a periculosidade do agente e a gravidade concreta da 
conduta.
6.A jurisprudência desta Corte reafirma que a prisão preventiva é 
cabível quando a gravidade concreta da conduta demonstra 
risco à ordem pública, não sendo aplicáveis medidas menos 
gravosas.
IV. DISPOSITIVO
7.Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 605-607).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o recorrente está preso. 

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).
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No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 568-:

 

"Segundo consta dos autos, o paciente foi preso preventivamente pela 
suposta prática do delito disposto no artigo 157 do Código Penal. De 
acordo com a denúncia, no dia 19 de fevereiro de 2024, às 00h10min, 
na Rua Cândido Souza Peixoto, nº 213, Bairro Chapadão, município 
de Pitangui/MG, o ora paciente Ruan, em comunhão de esforços e 
unidade de desígnios com Thiago Gonçalves da Silva, mediante grave 
ameaça exercida com o emprego de arma de fogo, subtraíram pra si 
coisa alheia móvel pertencente à vítima Marilene Vilaça da Silva 
Coelho.

Pois bem.

As circunstâncias que cercaram o suposto delito denotam uma 
tendência atual da sociedade, qual seja, o avanço do crime, situação 
que atemoriza a coletividade atualmente. Várias pessoas têm se 
dedicado, como no caso dos autos, a vários delitos patrimoniais, 
inclusive mediante o emprego de armas de fogo e violência física 
contra suas vítimas, deixando a sociedade refém da criminalidade. Tal 
conduta deve ser severamente reprimida em nosso meio.

A decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva está 
devidamente fundamentada nos motivos do art. 312 do CPP 
(documento do processo eletrônico de ordem 29), sendo que a prisão 
se sustenta com clareza em um dos motivos da preventiva, qual seja, 
a garantia da ordem pública, considerando as circunstâncias fáticas 
em que se deu o crime e o modus operandi atribuído ao paciente.

Com efeito, os documentos colacionados ao feito descrevem a 
gravidade do modus operandi empregado pelo agente, devendo ser 
destacado que o paciente e os corréus teriam, em unidade de 
desígnios, subtraído o veículo da vítima mediante o emprego de arma 
de fogo. Segundo a r. decisão:

"Não há registros de condenações nas certidões de 
antecedentes criminais dos representados (ID’s 10243988442, 
págs. 18/30 e 10243988443, págs. 9/18), entretanto, evidencia-
se a necessidade da segregação cautelar dos acusados para 
resguardo da ordem pública. Ainda, em relação a THIAGO para 
aplicação da lei penal e da instrução criminal já que o 
denunciado evadiu do distrito da culpa, tomando rumo ignorado, 
o que indica pretensão de furtar-se da aplicação da lei penal.

Destaca-se, ainda, a gravidade concreta do suposto delito 
praticado, eis que enseja a violação de um bem jurídico de 
grande relevância, qual seja o patrimônio. Portanto, são fatos 
que, por si sós, já causam uma intranquilidade social e devem 
ter atenção especial da Justiça.

Não bastassem os indícios de autoria e materialidade 
exaustivamente demonstrados, o delito em comento (art. 157, 
§2º, II e §2º-A, I, do CP) traz em seu preceito secundário pena 
superior a quatro anos, preenchendo, dessa forma, o requisito 
do art. 313, I, do CPP, constituindo-se em mais dos 
pressupostos a justificar, em sua modalidade preventiva, a 
segregação cautelar dos acusados.

Assim, diante do acervo probatório até então produzido, reputo, 
em juízo de sumária cognição, satisfeitos os pressupostos para 
a decretação da prisão preventiva pleiteada, uma vez que 
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existem fortes indícios de autoria do cometimento do delito pelos 
representados, especialmente calcados nos depoimentos das 
vítimas.”.

 

O fato descrito nos autos, além de demonstrar estarem presentes os 
requisitos do artigo 312 do CPP, provoca grande transtorno ao cidadão 
comum e à população em geral, gerando preocupação aos aplicadores 
da lei.

Salvo melhor juízo, ações como a praticada pelo agente atenta contra 
a ordem pública, que deve ser garantida pelo Estado.

(...)

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE DIANTE DA 
INCOMPATIBILIDADE DA PRISÃO FACE AO REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA FIXADO. NÃO CONFIGURADA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - In casu, a manutenção da prisão preventiva do Agravante se 
encontra devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento 
provisório, notadamente se considerada gravidade concreta da 
conduta, consistente em roubo majorado pelo concurso de pessoas; 
haja vista que, em tese, ele, juntamente com Corréu, teriam 
empregado violência e grave ameaça, a fim de subtrair o aparelho 
celular da vitima.

Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 
periculosidade do Agravante, justificando a segregação cautelar para a 
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garantia da ordem pública. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - Por outro lado, no que se refere à alegação acerca da 
incompatibilidade da prisão provisória com o regime de cumprimento 
de pena determinado; não verifico flagrante ilegalidade a ser sanada, 
eis que o Juízo de primeiro grau, entendendo ser impositiva a 
manutenção da segregação cautelar, concluiu pela necessidade de 
adequação da prisão ao regime semiaberto.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 857.854/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
RÉU FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior já firmou orientação no sentido de que "[...]

não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, 
do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que 
permitem ao relator dar provimento, negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior" (AgRg 
no AREsp 753.044/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, 
Desembargador convocado do TJSP, SEXTA TURMA, DJe 
5/10/2015).

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

3. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta 
delitiva, por se tratar de roubo perpetrado com emprego de arma de 
fogo, pois os agentes, mediante grave ameaça, invadiram a residência 
da vítima Gigliane, onde mantiveram o casal refém por cerca de três 
horas. Em seguida outros três autores teriam entrado na residência, 
um dos agentes realizou suposta ligação ao agente Gremias, sendo 
que este teria determinado a execução das vítimas, o que só não 
obteve êxito em razão da chegada da polícia.
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4. Hipótese na qual o réu encontra-se foragido, o que justifica a 
mantença do decreto preventivo a fim de garantir a eventual aplicação 
da lei penal.

5. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a evasão 
do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e 
reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente 
a justificar a preservação da segregação cautelar para garantir a 
aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019).

6. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 
agravante. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017). RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, D Je 9/6/2017; HC 
394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.

7. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 904.715/AC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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